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Gabinete do Deputado Júnior Cascaria



PROJETO DE LEI Nº	, DE 2025



Considera de Utilidade Pública a Associação dos Funcionários da Justiça do Estado do MA (ASFUJEMA).



Art. 1º - Fica considerada de Utilidade Pública o Associação dos Funcionários da Justiça do Estado do MA (ASFUJEMA), CNPJ N. 12.511.572/0001-14, com sede e foro em São Luís/Maranhão.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data da publicação.



PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO “MANUEL  BECKMAN”, em 26 de agosto de 2025. 





Júnior Cascaria
Deputado Estadual


















JUSTIFICATIVA

ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONARIOS DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARA-NHÃO A ASFUJEMA, entidade civil sem fins lucrativos, fundada em 23 de outubro de 1985 e com sede em São Luís/MA, congrega funcionários da Justiça do Estado do Maranhão. Tem por finalidade promover a união da classe, defender seus interesses, prestar assistência material e social, fomentar a cultura, combater toda forma de discriminação e desenvolver atividades de integração. Sua administração é exercida pela Assembleia Geral, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, contando ainda com departamentos e comissões auxiliares. O quadro social é composto por sócios fundadores, efetivos, contribuintes, honorários e beneméritos, com direitos e deveres definidos no Estatuto. A Assembleia Geral, órgão soberano, delibera sobre eleições, reformas estatutárias, prestação de contas, alienação de bens e extinção da entidade. A Diretoria Executiva é composta por Presidente, Vice-Presidente, Secretários, Tesoureiros e Diretores específicos, com mandato de três anos, permitida uma única reeleição. O Conselho Fiscal, com mandato coincidente, fiscaliza as contas e balancetes. O processo eleitoral é regulamentado por Comissão Eleitoral, com votação direta e prazos definidos. O patrimônio é formado por bens móveis e imóveis, e, em caso de dissolução, será dividido igualmente entre os sócios com plenos direitos. O Estatuto estabelece ainda regras para prestação de contas, participação de ex-presidentes como sócios honorários, e critérios para sua reforma, que depende de deliberação em Assembleia Geral.




Junior Cascaria
DEPUTADO ESTADUAL
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